
Uma data importante para Washington 
por José Casado 
de Washington 

Há duas novas manias 
nos escritórios da adminis-
tração Ronald Reagan, em 
Washington, que cuidam de 
assuntos brasileiros. 

Uma é olhar para a agen-
da de março, todas as ve-
zes em que o Brasil é men-
cionado numa conversa. 

Outra é atender a alguém 
que relata um problema 
com uma resposta pronta: 
"A culpa é do Funaro". 
Não importa se o ministro 
brasileiro tem, ou não, algo 
a ver com a questão. 

"No Equador, a culpa é 
de Deus, que foi o autor do 
terremoto. No Brasil, 
não", ironiza-se. "Há se-
manas que o Brasil é o meu 
pesadelo favorito", diz um 
dos integrantes do "staff" 
econômico do presidente 
Reagan. 

Nas agendas do Tesouro, 
do Departamento de Esta-
do e do "board" do Federal 
Reserve, o dia de hoje, 
terça-feira, aparece assi-
nalado com tinta verme-
lha. É quando vencem os 
US$ 15 bilhões em créditos 
de curto prazo que os ban-
cos privados estrangeiros 
mantêm com o Brasil. 

O governo José Sarney 
pediu uma prorrogação do 
prazo por mais sessenta 
dias. O comitê central dos 
credores privados enviou 
um telex, aos 750 bancos 
envolvidos na negociação, 
relatando o pedido, mas 
sem recomendá-lo. 

Tem-se como certo que 
boa parte dos bancos pe-
quenos e médios dos Esta-
dos Unidos não vai 
envolver-se na renovação. 
Prevê-se, enfim, um au-
mento da pressão sobre o 
Brasil nos próximos dias —
cartas de crédito para im-
portação já dependem de 
confirmação prévia, por 
exemplo. 

"Mas não vamos ter uma 
catástrofe", explica um 
funcionários do Departa-
mento de Estado, "esta-
mos assistindo a um jogo 
de cartas, ninguém quer 
quebrar o Brasil, ou pôr em 
risco o sistema financeiro 
mundial: apenas deseja-se 
fazer o melhor e o mais rá-
pido acordo possível." 

A 7 de abril prevê-se o de-
sembarque de Dilson Funa-
ro em Washington, para co-
meçar a operar em bases 
reais a negociação da dívi- 

da. A expectativa é de que 
ele traga, na bagagem, um 
projeto de política econô-
mica interna consistente e 
coerente com uma propos-
ta financeira externa, isen-
ta daquilo que funcionários 
de diferentes departamen-
tos do governo norte-
americano chamam de 
"mitos". 

Um deles seria de natu-
reza diplomática. Acham 
que parte do governo brasi-
leiro aposta que a questão 
da dívida tende a ser trata-
da por Washington como 
um assunto de Estado, ex-
clusivamente, saindo da 
mesa do secretário do Te-
souro, James Baker III, pa-
ra a mesa do secretário de 
Estado, George Shultz. 

"Isso é ridículo", 
comementa-se. "Tanto 
quanto achar que o peso es-
pecífico do Brasil supera o 
do México na estratégia 
global dos Estados Unidos 
para preservar seus inte-
resses políticos no Ociden-
te. 

Na perspectiva de Was-
hington, é fundamental 
preservar o regime demo-
crático no Brasil. E a ques-
tão da dívida representa 
um "elo-chave". Mas é in-
comparável ao que o Méxi-
co significa na estratégia 
norte-americana. 

Justifica-se: "Temos 
uma enorme fronteira. Ne-
nhum país rico possui uma 
fronteira tão grande com 
uma nação tão pobre quan-
to o México. Além disso, a 
economia de cerca de um 
terço do território norte-
americano está totalmente 
integrada com a economia 
mex ana", argumenta um 

Paul Volcker 
dos chefes da diplomacia 
de Washington. 

Em fevereiro do ano pas-
sado, conta um assessor 
econômico da Casa Bran-
ca, o México estava "que-
brado", o presidente Mi-
guel de la Madrid, politica-
mente imobilizado. O De-
partamento do Tesouro ela-
borou, então, uma proposta 
técnica: os bancos priva-
dos fariam um novo acordo 
e o México aceitaria uni or-
todoxo programa de ajuste 
de sua economia, que, em 
última análise, provocaria 
uma queda de 25% na ren-
da nacional, no curto espa-
ço de dez a vinte meses. 

A "proposta" foi vista 
por George Shultz, secretá-
rio de Estado, que chamou 
a atenção de James Baker 
III, do Tesouro, para as 
prováveis conseqüências 
políticas e sociais. 

Houve uma reunião, no 
final daquele mês, entre 
Shultz, Baker e o vice-
almirante John Poindex-
ter, então chefe do Conse-
lho de Segurança Nacional 
— atualmente afastado por  

envolvimento no escândalo 
"Irangate". Ali se decidiu 
que o México deveria ter o 
apoio necessário ao menor 
"custo" político possível. 

Donald Regan, ex-chefe 
da Casa Civil, referendou. 
Dias depois Paul Volcker, 
presidente do Federal Re-
serve (Fed), desembarcou 
no México para um jantar 
com De la Madrid. Sugeriu 
um acordo com o Fundo 
Monetário Internacional 
(FMI). O presidente mexi-
cano recusou. Volcker, en-
tão, disse-lhe que o FMI fa-
ria um programa "muito 
especial", mudando um 
pouco os seus critérios de 
auditoria e sendo mais 
flexível no acerto das me-
tas econômicas. O acordo 
foi formalizado nos dias se-
guintes. 

Em Washington, agora, 
insiste-se em dizer que "o 
Brasil é diferente". Mas 
não significa total inflexibi-
lidade nas regras do jogo. 
No "board" do Fed, por 
exemplo, manifesta-se ple-
na compreensão com a vi-
são política do governo Jo-
sé Sarney em suas relações 
com o FMI. Deixa-se claro 
que a assinatura de um 
acordo formal entre o Bra-
sil e o Fundo, neste mo-
mento, "é uma coisa secun-
dária", do ponto de vista do 
Fed. Com  uma ressalva: 
"talvez não seja assim pa-
ra os bancos privados". 

Há unanimidade, do Fed 
aos ministérios do governo 
Reagan que tratam da dívi-
da brasileira, quanto ao 
que consideram a questão-
chave da negociação: "A 
premissa para o diálogo, 
em qualquer nível, é uma  

política econômica interna 
certa e coerente com uma 
proposta de reprograma-
ção dos pagamentos", re-
sume um assessor do Te-
souro. 

Acredita-se que o Brasil 
está isolado (todos os ou-
tros países já fizeram ou 
estão por fazer acordos), 
sem reservas cambiais, 
com um governo inseguro, 
ressentido de apoio político 
interno, incapaz de enfren-
tar as 'conseqüências eco-
nômicas e sociais da manu-
tenção da moratória da 
dívida por um período su-
perior a dez meses. Com  o 
agravante: o adversário, 
os bancos privados credo-
res, estaria com "caixa" 
suficiente para agüentar 
mais um ano de prejuízos 
com a "reclassificação" de 
seus créditos ao Brasil. 

Assim, em Washington 
se projeta um cenário de 
longa negociação, que aca-
ba em um acordo em torno 
desses pontos: 

Sem o formalismo do 
FMI, o governo brasileiro 
poria em execução um pro-
grama econômico interno, 
cujo objetivo seria um 
ajuste e estabilização das 
contas nacionais. Haveria 
uma recessão temporária 
(que, na prática, já come-
çou com o Cruzado II, em 
novembro de 1986), com re-
dução do salário real dos 
trabalhadores, desacelera-
ção do consumo e aumento 
da produtividade na indús-
tria. A negociar ficaria o 
prazo e a intensidade dessa 

O governo Sarney 
acertaria com os bancos  

pequenos e médios uma 
maior flexibilidade na for-
ma de operar com as linhas 
de crédito de curto prazo. 
Examinaria a possibilida-
de de comprar títulos da 
dívida no mercado secun-
dário, de trocar parte dos 
títulos por ativos indus-
triais,em setores específi-
cos, não-estratégicos, e de 
converter dívidas em capi-
tal de risco, nas empresas 
estrangeiras já instaladas 
no País. Estimularia o 
gresso de novos investido-
res externos, e estabele-
cendo critérios de igualda-
de de tratamento creditfcio 
para empresas privadas 
nacionais e estrangeiras. 

Com isso, obteria 
uma razoável (longa) re-
programação do estoque 
da divida, mudanças drás• 
ticas no perfil de vencimen-
tos dos títulos e garantiria 
um mínimo de US$ 4 bi-
lhões anuais de novos re-
cursos (pelo menos US$ 2 
bilhões de agências ofi-
ciais). 

E com idéias nessa dire-
ção que os funcionários 
norte-americanos preten-
dem conversar com o mi-
nistro Funaro, em duas se-
manas, começando aquilo 
que o embaixador brasilei-
ro em Washington, 
Marcilio Marques Moreira, 
chama de "A Operação". 

Moreira diz-se otimista: 
"Estamos no rumo certo. 
Tenho indícios concretos de 
que, pelo menos no nivel 
conceituai, os Estados Uni-
dos já compreenderam a 
posição do Brasil. E o pri-
meiro passo". 


